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P & P

A publicidade
como suporte 
pedagógico: a
questão da 
discriminação por 
ida de na 
publicidade da
Sukita1

RESUMO
A pesquisa que empreendemos durante o primeiro semestre 
de 2001 teve como ob je to as percepções de mensagem 
pu bli ci tá ria (refrigerante Sukita) por alunos de segundo 
ano de Ensino Médio, durante exposição e debate em 
sala de aula. Esse estudo tinha como objetivo primeiro a 
verifi cação da per ti nên cia do uso de uma publicidade como 
suporte pe da gó gi co para discussão de um tema transversal 
(dis cri mi na ção em função da idade). A análise dos dados 
re gis tra dos aponta para uma tendência, por parte dos alunos, 
de ma ni fes ta ção es pon tâ nea pouco crítica em relação ao 
modelo “so ci al men te autorizado” de abordagem eró ti co-afetiva 
pro pos to indiretamente pela mensagem publicitária. 

ABSTRACT
This article reports some of the fi ndings of a study about an 
advertising campaign of the soft drink Sukita and the age 
discrimination theme it exploited, according the opinions 
expressed by second-year high school students surveyed for 
that research.
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1      Introdução

Justifi cativa da linha de pesquisa

APESAR DO ESPAÇO QUE os meios de 
co mu ni ca ção ocupam na experiência de 
qualquer aluno, a mídia ainda não está 
integrada à grade curricular das escolas. A 
difi culdade reside em inserir, na educação 
formal, um objeto de estudo que rivaliza 
com a escola pelo monopólio tendencial 
da produção le gí ti ma de sentido, da 
interpretação so ci al men te aceita do real.
        Reside também no fato de que o 
cur rí cu lo escolar não se resume num 
acervo de con teú dos de saber. A grade 
curricular dá fun da men to a um conjunto de 
esquemas so ci ais ligados à organização 
da sociedade e às suas necessidades 
(Durkheim), de ter mi nan do a organização 
legítima do tempo e do espaço e 
facultando a “racionalidade eco nô mi ca e a 
racionalidade política”2.
        Dessa forma, a escola, através de 
seus con teú dos curriculares, participa 
do con tro le coletivo3, definindo a 
representação so ci al men te dominante de 
inteligência e di vi são do trabalho. Essas 
prerrogativas, no en tan to, dependem da 
legitimidade da ins ti tui ção escolar, isto é, 
da indiscutibilidade da competência social 
que lhe é conferida para assegurar um 
determinado tipo de apren di za do social4. 



122 Revista FAMECOS • Porto Alegre • nº 16 • dezembro 2001 • quadrimestral  123Revista FAMECOS • Porto Alegre • nº 16 • dezembro 2001 • quadrimestral    

        A perda progressiva dessa 
le gi ti mi da de ins ti tu ci o nal ensejou dúvida 
sobre os con teú dos curriculares e sobre 
o mo no pó lio es co lar de sua elaboração. 
A erosão des se reconhecimento social se 
traduziu, nas sa las de aula, por reações dos 
alunos às re gras disciplinares, conteúdos 
e atividades pedagógicas consideradas 
impertinentes.
        Se em algum momento da história 
da ins ti tui ção escolar o que era ensinado 
em sala de aula, por sê-lo, justifi cava seu 
apren di za do, hoje o aluno recebe, avalia e 
julga a mensagem pedagógica em função, 
so bre tu do, de referenciais interiorizados 
alhu res, ou seja, regras e critérios defi nidos 
por ins tân ci as de socialização para-
es co la res.
        Além desses referenciais, o 
co nhe ci men to anterior, construído em 
educação for mal ou não, revela-se como 
variável es sen ci al desse julgamento, bem 
como da com pre en são da mensagem 
escolar. Assim, “a re la ção das informações 
novas com as in for ma ções antigas é 
acompanhada de ope ra ções de tratamento 
— tais como a se le ção, a ca te go ri za ção, 
a transformação, o or de na men to das 
informações —, ope ra ções tanto mais 
custosas quanto mais pobre for a base 
coginitva”5.
        Dessa forma, a identificação, em 
um de ter mi na do universo escolar, dos 
re fe ren ci as cog ni ti vos, avaliativos e afetivos 
co muns aos alunos e a conseqüente 
de fi ni ção de um repertório presumido 
comum dos mes mos devem ser exigência 
pri o ri tá ria da ati vi da de docente. Nesse 
momento, a mí dia apa re ce como objeto 
de estudo pri vi le gi a do das ciências que 
estudam a edu ca ção.

Justifi cativa do objeto de pesquisa

A pesquisa que empreendemos durante 
o primeiro semestre de 2001 teve como 
ob je to as distintas percepções6 de 

mensagem publicitária (refrigerante Sukita) 
por alunos de segundo ano de Ensino 
Médio7 durante exposição e debate em sala 
de aula.8 Esse estudo teve como objetivo 
primeiro a ve ri fi  ca ção da pertinência do 
uso de uma pu bli ci da de como suporte 
pedagógico para discussão de um tema 
transversal.
        A opção pela publicidade como ob je to 
de pesquisa em comunicação e educação 
se deve, de um lado, à óbvia relevância 
da mesma como produto da indústria 
cul tu ral veiculado pela mídia e, de outro, 
ao re la ti vo ineditismo de uma pesquisa 
com esse objeto na área de comunicação e 
edu ca ção.9       
        Assim, o “preconceito” em re la ção a 
uma abordagem científica do fe nô me no 
da pu bli ci da de10 e a crença do senso 
co mum em seus efeitos incontroláveis de 
per su a são e manipulação denunciam a 
re le vân cia ci en tí fi  ca de uma pesquisa sobre 
pu bli ci da de na linha de comunicação e 
edu ca ção.
        Elencamos, abaixo, as escolas 
vi si ta das,11 bem como as datas das coletas 
de da dos:

Colégio Sion - 19/03/01 (São Paulo)
Colégio Canadá - 18/04/01 (Santos)
Colégio Senai - 10/04/01 (Santos)
Instituto Adventista de Ensino - 12/04/01 (São Paulo)
Escola Espiritualista Ordem e Progresso - 17/04/01 (San tos)
Colégio Presidente Kennedy - 10/04/2001 (Santos)
Colégio Treinasse - 16/04/01 (Santos)
Colégio Leão XIII - 11/09/01 (Santos)
Ateneu Santista - 09/04/01 (Santos)
Colégio Santa Cecília - 11/04/01 (Santos)
Colégio Novo Milênio - 20/04/01 (Vitória)

        A peça publicitária televisiva es co lhi da 
tem como produto o refrigerante Sukita. 
A cena exibida transcorre in te gral men te 
num elevador, com dois personagens: 
um ho mem e uma mulher, esta última 
apa ren tan do bem menos idade. O primeiro 
car re ga um saco de laranjas enquanto a 
se gun da toma o refrigerante. Depois de 
deter o fe cha men to da porta, permitindo 
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a en tra da da mulher, o homem toma a 
iniciativa do diálogo. Comenta sobre a 
temperatura (“tá quente aqui”), sendo 
respondido la co ni ca men te com uma 
interjeição con fir ma tó ria. Na seqüência, 
pergunta se a in ter lo cu to ra mora há muito 
tempo no prédio. Ob tém res pos ta idêntica. 
Numa terceira iniciativa, indaga: “Tá 
gostosa a Sukita?”, re ce ben do pela terceira 
vez a mesma resposta.    
        No momento em que parecia propor 
uma quar ta questão, foi abruptamente 
in ter rom pi do com a frase: “Tio, aperta o 
vin te”.    
        Neste mo men to o ruído da lata indica 
que o re fri ge ran te terminou e ouve-se o 
slo gan: “Quem toma Sukita não engole 
qual quer coisa”.
        Esta peça está discriminada no 
Anu á rio do Clube de Criação, foi objeto 
de dis cus são na agenda pública e encerra 
um mo de lo de relação afetiva, em função 
do qual a abor da gem exibida dentro do 
elevador foi des le gi ti ma da. Esses fatores 
fa vo re ce ram um engajamento imediato, 
por parte dos alu nos, na discussão de 
todos os uni ver sos amos trais pesquisados, 
justifi cando assim a escolha desta peça 
publicitária.
        Apresentaremos, na primeira parte do 
nos so trabalho, o desenho metodológico 
da pes qui sa, suas cautelas, limitações e 
fun da men ta ções (I) e, na segunda parte, as 
con clu sões verifi cadas nos seus distintos 
mo men tos (II).

(I) Desenho metodológico da pesquisa

A pesquisa que empreendemos foi 
de se nha da em duas fases de aplicação 
e os cri té ri os de categorização dos 
depoimentos fo ram sendo aperfeiçoados 
ao longo da co le ta de dados (visitas às 
escolas). Dis cu ti re mos, assim, num primeiro 
momento o pro ce di men to de coleta dos 
dados (A) e, na seqüência, a classifi cação 
e análise dos mes mos (B).

(A)   A coleta dos dados: duas fases de 
apli ca ção

        A verifi cação, através da investigação 
que empreendemos, da pertinência ou 
não do uso da referida peça publicitária 
como su por te pedagógico se objetivou 
no con tras te dos resultados obtidos em 
duas si tu a ções distintas de investigação. 
Na pri mei ra fase desta pesquisa, o aluno 
foi es ti mu la do a falar o que pensa da 
publicidade da forma mais livre possível. 
Os limites dessa pos si bi li da de foram dados 
pelas condições ma te ri ais específi cas de 
elaboração dis cur si va próprias ao quadro 
de uma ma ni fes ta ção em sala de aula. 
Todo ato de enun ci a ção atu a li za e ob je ti va 
a posição ocupada pelo enun ci a dor e é, 
em grande medida, determinado por ela. 
In ci dem, portanto, so bre esse ato, des de 
as dis po si ções es tru tu rais in cor po ra das 
du ran te a trajetória social de quem enun cia 
(habitus de classe, ha bi tus profi ssional,...) 
até as con di ções ma te ri ais circunstanciais 
do mo men to do ato de fala.
        Nesta primeira fase da pesquisa, 
fo ram con di ções materiais determinantes 
aos dis cur sos do aluno, de um lado, 
a presença dos pesquisadores e dos 
instrumentos de pes qui sa (gravador, 
televisão, vídeo, papel para ano ta ções) 
e de outro, a dos colegas em sala de 
aula, num espaço destinado à educação 
formal. Soma-se a esses fatores o limite 
de tempo imposto ao conjunto da apli ca ção 
da pesquisa, de 60 minutos em cada 
universo escolar pesquisado.A pro pos ta 
pedagógica apresentada pro cu ra va, nessa 
primeira fase da pes qui sa, iden ti fi car a 
adesão do aluno pes qui sa do ao mo de lo 
de casal im pli ci ta men te pro pos to pela 
peça publicitária. Esse grau de adesão foi 
es tu da do em fun ção das va ri á veis: sexo, 
escola, momento de in ter ven ção no debate, 
es tru tu ra e léxico do discurso.   
        Na se gun da fase da pesquisa, 
o dis cur so dos alu nos, registrado e 
ana li sa do, foi an te ce di do de intervenção 
por parte do pes qui sa dor. Esta intervenção 
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ques ti o na va o mo de lo de casal proposto 
pela pu bli ci da de e a de sau to ri za ção da 
abor da gem do ele va dor. O objetivo foi 
ava li ar o efeito des te ques ti o na men to nos 
dis cur sos que se se gui ram.

A manifestação dos alunos

O aluno do segundo ano do ensino 
médio, pertencente aos nossos universos 
amos trais12, manifestou-se verbalmente, 
através de um de ba te realizado em sua 
sala de aula e, por escrito, em casa, em 
redação so li ci ta da pelo coordenador do 
curso. A ma ni fes ta ção ver bal foi registrada 
de duas for mas: gravação (discursos 
enunciados pu bli ca men te) e con ver sas 
interpessoais re gis tra das por es cri to por um 
dos pes qui sa do res es pa lha dos pela classe.
        O debate realizou-se, sempre, na 
sala de aula do aluno, isto é, no seu 
hábitat pe da gó gi co. Desta forma, os 
alunos não fo ram deslocados para a 
realização da pes qui sa. Os instrumentos 
necessários, como te le vi são e vídeo, 
foram trazidos para a sala de aula. Esta 
precaução metodológica visava a reduzir a 
artifi cialidade das con di ções de produção 
discursiva do aluno e au men tar as suas 
garantias simbólico-se cu ri tá ri as.13

        Após uma exposição por duas 
vezes da peça publicitária14, o debate 
era su ge ri do por in ter mé dio da pergunta: 
“O que vo cês acha ram da publicidade? 
Podem falar numa boa. O objetivo da 
pesquisa é saber o que vocês realmente 
pensam, sem muitas pre o cu pa ções com 
acertos e erros”15. As sim, toda a explicação 
dos procedimentos da pes qui sa foi feita 
tentando a apro xi ma ção léxica e de estilo 
com o discurso dos alu nos. Saliente-se 
que a cordialidade, o en ga ja men to com a 
proposta e o respeito dos procedimentos 
do debate foram ob ser va dos em todos os 
universos pesquisados.
        Esses procedimentos decorrem da 
pre o cu pa ção de prever e reduzir os efeitos 
in de se ja dos produzidos pela intrusão 

que sem pre representa, para os alunos, 
a pre sen ça de um elemento externo 
à rotina es co lar. A intensidade desses 
efeitos per ver sos, re la ti vos à violência da 
ruptura sim bó li ca, depende do ineditismo 
da apli ca ção de uma pesquisa acadêmica 
nos uni ver sos es co la res específicos e 
da maior ou menor dis tân cia social entre 
o professor uni ver si tá rio (entrevistador) 
e os alunos16.     
Assim, a título de exemplo, o in ter va lo de 
tempo si len ci o so, de hesitação, entre a 
pro pos ta de fi  ni ti va do debate por parte do 
pes qui sa dor e a primeira intervenção de 
um aluno, bem como o intervalo de tempo 
médio en tre as intervenções, variaram em 
função des tes fatores.

Gravação e Transcrição

Os discursos foram registrados em 
dois gra va do res portáteis17. O aluno 
que de se jas se falar manifestava-se 
através de um ace no de mão e um dos 
pesquisadores se deslocava até o local 
onde ele estava sen ta do. O uso de dois 
gravadores, en cur tan do os deslocamentos 
dos pes qui sa do res, jus ti fi  cou-se em função 
da tentativa de re du ção do tempo entre a 
manifestação do aluno e o registro do seu 
discurso. 
        Quando dois ou mais alunos 
le van ta vam a mão, eram convidados 
jovialmente a aguar dar a sua vez. “Segura 
aí, meu, que eu já tô che gan do”. Ou: 
“Pessoal, se liga que não dá pra falar 
todo mundo junto”. As in ter ven ções foram 
transcritas li te ral men te após cada visita. 
Manifestações so no ras não-ver bais como 
risos, assovios e gri tos re gis tra dos pelo 
gravador, também foram in di ca das no texto. 
Estas cautelas me to do ló gi cas facilitaram 
o trabalho de de fi  ni ção das ca te go ri as de 
análise, bem como a classificação dos 
depoimentos.

(B)   Análise dos dados 
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        A metodologia qualitativa empregada 
levou-nos a um enfoque indutivo de 
aná li se dos dados. Sem partir de hipóteses 
es ta be le ci das a priori, não tínhamos por 
que bus car dados ou evidências que as 
con fi r mas sem ou as negassem. Tomamos, 
como ponto de partida, focos de interesse 
amplos como o uso da mídia em sala 
de aula, a reação a uma mensagem 
publicitária como objeto de discussão 
pedagógica e a per ti nên cia do uso desta 
mensagem como su por te pedagógico para 
discussão de temas transversais em sala 
de aula. 
        A análise que propomos neste tra ba lho 
foi sendo construída ao longo da coleta 
de dados. Assim, imediatamente após 
cada visita, os discursos registrados eram 
trans cri tos e examinados. Desta forma, 
as in ter ven ções dos alunos foram sendo 
agru pa das ao longo de cada coleta18. Os 
critérios desta aproximação converteram-
se em ca te go ri as de análise19. Observe-
se que estas ca te go ri as que permitiram 
a classifi cação de todas as intervenções 
ao longo da pes qui sa foram identifi cadas 
desde a análise de dados coletados na 
primeira escola vi si ta da (Colégio Sion)20. 
        As intervenções dos alunos foram 
clas si fi  ca das, inicialmente, em função da 
sua incidência, em “opinião dominante” e 
“opinião dominada”. 
        A “opinião do mi nan te” desautoriza 
a abor da gem do homem no elevador, 
en quan to que a opinião do mi na da, 
embora re co nhe ça a existência de um 
modelo so ci al men te aceito e esperado 
de abordagem erótico-afe ti va, admite a 
con tin gên cia, isto é, a pos si bi li da de de 
outros mo de los sem con de na ção moral. 
        Dentro da categoria “opi nião 
do mi nan te”, dis cri mi na mos qua tro 
sub ca te go ri as: a pri mei ra delas reúne as 
in ter ven ções que re la ci o nam di re ta men te o 
con su mo com as ca te go ri as so ci ais “velho” 
e “jo vem”; a se gun da reúne as intervenções 
que re la ci o nam a estas mes mas categorias 
ou tros com por ta men tos; a terceira reúne 

os dis cur sos que vinculam as categorias 
“ve lho” e “jo vem” ao capital estético e a 
quar ta, os dis cur sos que vin cu lam essas 
ca te go ri as ao ca pi tal econômico.
        As unidades de intervenção dos 
alu nos, classificadas em função das 
categorias citadas, eram identifi cadas por 
três in for ma ções suplementares: o sexo 
do aluno, a escola em que estuda e o 
momento da in ter fe rên cia no debate. 
        Este momento foi ob je ti va do pela 
iden ti fi  ca ção da ordem de in ter ven ção (do 
pri mei ro aluno a se ma ni fes tar, segundo, 
terceiro, até o último).
        Assim, vistas as condições materiais 
de ela bo ra ção da pesquisa, bem como 
as cau te las metodológicas tomadas, 
passamos à aná li se dos enunciados 
propostos pelos alu nos em função das 
categorias men ci o na das.
(II) A análise dos enunciados

        Como o nosso principal objetivo era 
analisar a pertinência do uso da pu bli ci da de 
para a discussão do tema transversal 
(dis cri mi na ção em função da idade), bem 
como o papel do professor na condução 
do debate, apresentaremos os resultados 
da pesquisa em função da intervenção do 
pro fes sor. Num primeiro momento, são 
ana li sa das as manifestações dos alunos 
an te ri o res a essa intervenção (II.A) e, num 
se gun do momento, as posteriores (II.B).

(II.A) Conclusões da primeira fase da 
pes qui sa – o discurso sem intervenção 

“Velhice” e “juventude” são ca te go ri as 
so ci ais, isto é, suas fronteiras cons ti tu em 
ob je to de luta em cada universo so ci al.   
         Desta forma, essas categorias não 
são da das, ne ces sá ri as ou da natureza das 
coi sas, mas são construídas socialmente. 
        A relação entre idade social e idade 
cro no ló gi ca é complexa. Cada campo 
social tem suas regras próprias de 
en ve lhe ci men to. En ten de mos esse campo 
como um es pa ço de posições sociais que 
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se defi nem umas em relação às outras. 
Essa in ter de pen dên cia de posições e de 
distâncias entre essas posições autoriza-
nos a pensar um cam po dentro da lógica 
sistêmica. Assim, en quan to sistema de 
posições definidas re fle xi va men te21, 
todo campo pressupõe o con tras te entre 
postos complementares: co man dan tes 
e comandados, vedetes e obs cu ros, 
ven ce do res e derrotados, ricos e po bres e, 
tam bém, “jovens e velhos”. Daí, afi  nan do a 
aná li se, podemos concluir que um espaço 
social é um sistema de diferenças, um 
sis te ma de posições que se defi nem pela 
sua própria oposição, como os pontos 
cardeais se defi nem em relação aos seus 
opos tos.
        As fronteiras simbólicas que separam 
ca te go ri as sociais como “jovens” e “ve lhos” 
são interiorizadas reflexivamente.  
         Neste sen ti do, mensagens que 
apre sen tam re pre sen tan tes categoriais 
de vi da men te con tras ta dos em relação a 
seus re fe ren ci ais an ta gô ni cos são mais 
ime di a ta men te per ce bi das22. É o caso da 
pu bli ci da de, objeto de nossa pesquisa23. A 
in dig na ção face à abor da gem do elevador 
advém do contraste e não des ta ou daquela 
idade presumida subs tan ci al men te. 
        As oposições consagradas terminam 
por pa re cer inscritas na natureza das 
coi sas. No entanto, qualquer exame 
crítico, ain da que superfi cial, sobretudo se 
armado com o con cei to de campo, leva-
nos a des co brir que, com muita freqüência, 
cada uma das oposições não tem nenhum 
conteúdo sem o contraste com a posição 
antagônica, em relação à qual ela, em 
muitos casos, só re pre sen ta a inversão 
racionalizada. É o caso de numerosas 
oposições que estão em vi gor hoje nas 
ciências sociais: indivíduo e sociedade, 
consentimento e conflito, con sen so e 
coação. De maneira mais evidente ainda 
as divisões em “escolas”, “mo vi men tos”  
ou “correntes”: “estruturalismo” e 
“cons tru ti vis mo”, “modernismo” e “pós-
modernismo”, tantos rótulos com apa rên cia 
conceitual, mas sem autonomia em re la ção 

a seus opostos24.
        Esse ponto de vista relacional 
permite corrigir equívocos nominalistas 
que fazem crer na existência de uma 
posição social (um papel, um posto, uma 
função, um car go, etc.) por elas mesmas, 
in de pen den te men te das posições que 
lhe são com ple men ta res e que defi nem 
reflexivamente seus limites no espaço. 
Esse nominalismo essencialista também 
cristaliza as posições sociais em função da 
permanência de suas nominações. Assim, 
a alcunha de diretor de fi  ni ria uma posição 
social in de pen den te men te da relação de 
forças a que se sub me te o circunstancial 
ocupante desde posto e que define a 
permanente redistribuição do poder no 
espaço social considerado, isto é, do capital 
específico em circulação neste es pa ço. 
São a concentração e a escassez des te 
capital específi co que permitem a ava li a ção 
das distâncias sociais no interior de cada 
campo. 
        Desta forma, toda iniciativa de 
clas si fi  ca ção social por idade, envolvendo 
essas categorias, representa um golpe 
de vi o lên cia que se inscreve neste 
quadro de luta com graus distintos de 
ofi cialidade. A ida de é um dado biológico 
socialmente ma ni pu la do e manipulável. 
As pesquisas de ma rke ting, de opinião 
pública em geral, os cadastros públicos e 
privados são exem plos desta permanente 
tentativa, so ci al men te interessada, de 
tornar cronológico um critério que distingue 
categorias re fe ren ci ais, autopoiéticas, isto 
é, que só po dem existir uma em relação à 
outra.    
        A publicidade participa desta luta 
so ci al, historicamente constituída, pela 
de fi  ni ção legítima do “jovem” e do “velho”, 
im pon do como critério o consumo. Este 
úl ti mo se relaciona aos modos socialmente 
es tru tu ra dos que permitem o uso dos 
ob je tos para demarcar categorias sociais. 
Esta relação en tre estratégias de consumo 
e ca te go ri as sociais é apontada por 
Appadurai25, para quem o valor não é 
concebido como uma propriedade dos 
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objetos, mas é de fi  ni do em função do uso 
social que dele faz o con su mi dor. Mas é 
Bourdieu quem associa com mais clareza 
o consumo a um capital social específi co, 
isto é, a um grau de re co nhe ci men to 
social, de pertencimento e dis cri mi na ção, 
de definição, em suma, das fron tei ras 
simbólicas entre este e aquele gru po 
social26.
        Uma breve análise histórica nos 
per mi te cons ta tar que as fronteiras da 
ju ven tu de e da velhice nem sempre foram 
de fi  ni das em função dos mesmos critérios. 
As sim, Skin ner observa que no século XVI, 
em Flo ren ça, o critério de distinção le gí ti mo 
entre “jo vens” e “velhos” era a vi ri li da de, a 
ca pa ci da de de agir violentamente.   
        Desta for ma, os velhos reservavam 
para si a sa be do ria, decorrente de uma 
tra je tó ria de vida mais longa e, portanto, 
o po der de ci só rio na cidade27. Na Idade 
Média, Ge or ge Duby mostra como os 
limites da ju ven tu de eram manipulados 
pelos de ten to res do pa tri mô nio para que os 
jovens per ma ne ces sem em estado de ir res
 pon sa bi li da de e não pre ten des sem, assim, 
a su ces são e o acesso à he ran ça28.
        Ao participar da luta social pela 
ca te go ri za ção, nomeação e discriminação 
dos fenômenos, a publicidade também 
par ti ci pa dos múltiplos e contraditórios 
me ca nis mos de definição social da 
realidade. Ao propor e impor formas 
particulares de vi são e de divisão do 
mundo, a publicidade age por golpes 
ininterruptos de violência simbólica, 
oferecendo à sua audiência sig ni fi  ca dos 
interligados, caminhos de sentido que, sem 
dúvida, facilitam ou, por vezes, possibilitam 
a atribuição de algum sentido ao real. A 
eventual identifi cação, por parte do aluno, 
deste efeito da mensagem pu bli ci tá ria 
constitui-se em indagação primária de 
nossa pesquisa. 
        A análise das categorias propostas 
per mi te-nos concluir que o aluno, 
es pon ta ne a men te, associou um 
determinado com por ta men to de consumo 
à categoria social do “velho” e outro 

tipo de “consumo” à categoria social da 
“jovem”. Assim, in ter ven ções como: “O 
cara era tão velho que ainda tomava suco 
de laranja. Hoje em dia já tem um monte 
de refrigerante. Ele ainda tomando suco 
de laranja invés de tomar Suki ta.” (Escola 
Treinasse); “Ele com a la ran ja mostra que 
está mais velho, ul tra pas sa do, e ela com a 
Sukita já é a nova.” (Co lé gio Leão XIII); “O 
comercial tá querendo dizer que laranja é 
coisa pra velho. Quem quiser agora toma 
Sukita, não uma la ran ja.” (Colégio Leão 
XIII); “Bebe Sukita e você vai ser gostosa, e 
tome laranja, você vai ser um velho babão 
quando você cres cer.” (Colégio Sion); são 
reveladoras dessa associação. 
        A aproximação das categorias 
“velho” e “jovem” a um certo consumo vem 
acom pa nha da de associações subsidiárias 
como o capital estético dos protagonistas. 
Al gu mas intervenções são contundentes e 
re ve la do ras: “O bagulho feião. O bagulho 
de velho mesmo.” (Leão XIII); “E a carinha 
do velho, cheio de pé-de-galinha.” (Colégio 
Ca na dá); “Se o cara fosse o Raí e estivesse 
segurando um saco de laranja, com certeza 
ela daria bola.” (Leão XIII); “Eu acho que 
não tinha nada a ver com a idade. Era o 
cara mesmo. Se fosse um coroa bonitão, 
sei lá...Ela podia até ouvir.” (Presidente 
Ken ne dy).
        Além do capital estético, também 
o ca pi tal econômico foi destacado como 
ele men to de defi nição categorial. Assim, 
as as pi ra ções de gerações sucessivas 
são cons ti tu í das em relação a estados 
diferentes da estrutura da distribuição 
dos bens e das chan ces de ob ter esses 
diferentes bens: o que para os pais era 
um privilégio ex tra or di ná rio tornou-se, 
estatisticamente, banal. Desta forma, 
mui tos conflitos entre ge ra ções são 
sistemas de aspirações cons ti tu í dos em 
idades di fe ren tes.
        Algumas intervenções exem pli fi  cam 
essa associação: “E no caso do em pre sá rio 
Ro ber to Justus? Ele é atualizado, é rico 
e é empresário.” (Colégio Canadá); “As 
me ni nas estão atrás de velho rico.”(Colégio 
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Ca na dá); “Se o cara chega com uma 
Ferrari, vamos ver se ela não ia dar bola 
para ele.” (Colégio Leão XIII); “E tem muito 
ve lho rico desfi lando com carro importado 
do ano, uma puta loira do lado. Só que na 
hora do vamos ver, não levanta nem...” 
(Co lé gio Canadá); “Um mendigo pode 
ter um papo até a ponta do dedão do pé 
dele, mas ele não cata ninguém.” (Colégio 
Ca na dá); “Eu não tenho preconceito 
nenhum en tre uma mulher mais velha 
namorar um cara mais novo; é só ter 
grana; se alguma de vocês estiver a fi m...” 
(Colégio Trei nas se); “Eu acho que por ele 
ser mais velho, ele deve ter uma conta meio 
gordinha, e ela deve ter se interessado.” 
(Instituto Ad ven tis ta de Ensino – IAE).
        A associação do consumo com as 
ca te go ri as “velho” e “jovem” não esgota 
a aná li se da ação na peça publicitária 
proposta.    Desta forma, 
outros elementos com por ta men tais são 
destacados como dis tin ti vos dessas 
categorias: “Quanto mais velho mais 
idi o ta.” (IAE); “As meninas podem até fi car 
com medo dos velhos com esse comercial.” 
(Ateneu Santista); “O velho foi safado e 
ela entrou provocando com o ca nu di nho.” 
(Co lé gio Canadá); “Aquele sor ris zi nho 
sar cás ti co de velho, sa do ma so quis ta.” 
(Colégio Ca na dá); “Se fosse uma velha de 
70 anos, toda caída, ele não ia que rer fazer 
isso com ela, ou ia?” (Colégio Ca na dá); “A 
menina maior inocente e o ti o zi nho, maior 
pe dó fi  lo.” (IAE); “Tem velho que é tarado 
assim. Eles são convencidos.” (IAE); “Ele 
tem que fi car com as mulheres da ida de 
dele, tem que ser casado.” (IAE).
        Se as intervenções condenatórias 
da abor da gem no elevador tiveram 
maior in ci dên cia (“opinião dominante”), 
alguns alu nos dos mesmos universos 
amostrais en tre vis ta dos manifestaram-
se contrariamente (“opi nião dominada”). 
A incidência destas intervenções, que de 
alguma forma con tes ta ram a representação 
defi nida pela peça publicitária, concentrou-
se no seg men to mas cu li no do universo 
amostral. Isso se deve, em parte, a um 

processo de trans fe rên cia psicológica de 
identificação29com os personagens da 
tra ma, que se ve ri fi  cou tan to do lado das 
alu nas em relação à “jovem” como do lado 
dos alunos, em me nor escala, em relação 
ao homem. 
        Assim, a imigração mental do mundo 
da sala de aula para o elevador da cena 
exi bi da (uma outra intriga com outros 
per so na gens num outro contexto e num 
outro ce ná rio) requer implicação, empatia 
e iden ti fi  ca ção. Separação com o mundo 
real, a eva são proporcionada pela recepção 
da pu bli ci da de é, na verdade, uma inserção 
no “mun do da trama”, uma identifi cação 
com os personagens. É por isso que essa 
evasão requer, se não a concordância, 
pelo menos um acordo entre os esquemas 
de per cep ção que organizam a fi cção (os 
es que mas de in ter pre ta ção e de ação dos 
per so na gens) e os do receptor.
        Esse processo psicológico de 
iden ti fi  ca ção é claramente objetivado em 
algumas das declarações registradas: 
“Magina um cara destes tentando me 
agarrar no ele va dor. Que nojo!”(Colégio 
Sion); “Se eu le vas se uma cantada que 
nem a desse ho mem, eu faria a mesma 
coisa. Poxa, já pen sou eu dentro de um 
elevador sozinha e vem um indivíduo 
como este tentar me agar rar?” (Escola 
Espiritualista Ordem e Pro gres so); “Quando 
eu tiver a idade dele eu também vou fazer 
isso. Mas eu vou con se guir a menina.” 
(Colégio Canadá); “Tinha que colocar 
eu para fazer esse comercial e não ele.” 
(Senai).
        As intervenções, integrantes da 
ca te go ria “opinião dominada”, além de se 
con cen tra rem no segmento masculino da 
amos tra, também foram prioritariamente 
enun ci a das nos primeiros momentos dos 
debates. Assim, quase todas ocorreram 
en tre as cinco primeiras manifestações 
re gis tra das em cada debate.
        Isto é, à medida que se defi nia o “cli ma 
de opinião” na classe, as intervenções 
desviantes tendiam a rarear. Por isso, 
quan to mais nítida era a opinião da maioria, 
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me nos provável era uma intervenção 
no sen ti do contrário30. Esse fenômeno 
já fora de nun ci a do pela pesquisadora 
Elisabeth Neu mann no modelo da “Espiral 
do si lên cio”31. O desconforto psicológico 
de cor ren te do ônus social de assumir 
publicamente uma opinião minoritária 
acarreta uma ten dên cia estatística ao 
silêncio em meio aos partidários desta 
opinião. Ora, se a opinião já era minoritária, 
esse silêncio de uma par ce la signifi cativa 
de seus defensores a torna ainda mais 
minoritária. Esta perspectiva pro gres si va, 
também constatada em nossa pesquisa, 
justifi ca o nome dado pela pes qui sa do ra: 
“espiral”. 
        Selecionamos algumas intervenções 
ins cri tas na categoria “opinião dominada”, 
ou seja, que espontaneamente criticaram 
o modelo de abordagem implicitamente 
sus ten ta do pela peça publicitária: “O amor 
não tem idade. Não tem nada a ver.” (IAE); 
“O senso comum é uma pessoa nova com 
uma pessoa nova. É o que a sociedade 
im põe.” (Colégio Presidente Kennedy); 
“As mulheres mais velhas pegam modelos 
de 18 ou 19 anos. E por que o cara não 
pode?” (Colégio Senai); 

“Eu acho o seguinte: a maioria da 
me ni nas de hoje, elas fazem isso 
au to ma ti ca men te. Elas gostam de 
ser mal tra ta das. Elas preferem um 
novo, que pou co sabe da vida, que 
vive de dizer gírias ou palavrões, do 
que uma pes soa mais velha, que 
oferece um papo mais interessante 
devido a ex pe ri ên ci as anteriores, 
onde aprendeu a se por tar com mais 
elegância e educação.” (Colégio 
Presidente Kennedy); 

“A idade não tem nada a ver. Não é a 
idade que conta e sim o sentimento.” 
(Colégio Presidente Kennedy); “Eu 
acho que a idade não infl uencia em 
nada.” (Ateneu Santista); “A so ci e da de 
tem culpa nisso, porque a maioria das 
pessoas namoram pessoas da mes ma 

faixa de idade.” (Ateneu Santista).

        Assim, se durante a fase de 
“ma ni fes ta ção livre” estas foram as 
categorias pre pon de ran tes, aqui 
explicitadas apenas por alguns exemplos, 
as manifestações dos alu nos posteriores 
à intervenção do pes qui sa dor revelam a 
pertinência das categorias, mas indicam, 
como veremos a seguir, uma reversão 
quantitativa das tendências. 

(II.B) Conclusões da segunda fase da 
pes qui sa – o discurso após a intervenção

A cisão entre a primeira e a se gun da fase 
da pesquisa foi marcada pela in ter ven ção 
do pesquisador. Apresentado como 
tal e como professor universitário pelo 
co or de na dor ou diretor pedagógico do 
ensino mé dio, o pesquisador, ao in ter vir, 
fazia-o na condição de um porta-voz 
legítimo32.
        O momento da intervenção, em torno 
de 20 minutos após o início do de ba te, 
pro cu ra va dividi-lo em duas etapas com 
du ra ção semelhante. Tomamos a cautela 
de ques ti o nar a opinião dominante, 
res pei tan do a seqüência lógica das 
intervenções. Essa medida visava a reduzir 
o caráter de rup tu ra formal inerente a 
qualquer in ter ven ção dessa natureza e 
colocar em evi dên cia a ruptura conceitual 
do ques ti o na men to.
        Assim, a título de exemplo, no 
Co lé gio Sion, interviemos após comentário 
que desautorizava o uso de “malhas 
sobre os ombros” por um “puta velhão”. 
Ob ser va mos: “Eu não sabia que não 
estava au to ri za do a usar malha sobre os 
ombros”. No Instituto Adventista de Ensino, 
per gun ta mos se “existe uma idade certa 
para xa ve car”. Na escola Novo Milênio, 
após ob ser va ção sobre a “agressão 
sexual” sofrida pela jovem no elevador, 
perguntamos em tom cândido: “Então, 
comentar sobre a tem pe ra tu ra no elevador 
e perguntar se a Sukita está gostosa é uma 
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agressão se xu al?” 
        Embora o senso comum sempre 
bus que uma racionalização a posteriori 
para os comportamentos, uma análise 
menos in gê nua permite-nos concluir que 
grande par te das manifestações subjetivas 
são es pon tâ ne as, isto é, escapam à lógica 
de um cál cu lo estratégico custo x benefício. 
Isso por que as instâncias de socialização 
exer cem sobre o indivíduo uma ação 
pe da gó gi ca mul ti for me, fazendo-lhe adquirir 
sa be res prá ti cos indispensáveis ao ajuste 
entre com por ta men tos e expectativas. 
Assim, o ques ti o na men to proposto tinha 
como ob je to uma representação legítima 
de abor da gem so ci al men te aprendida 
e interiorizada em uma trajetória de 
experiências se me lhan tes. 
        Como observa Schaff, “não é 
arbitrário o con teú do desta aquisição, 
visto que as ex pe ri ên ci as das gerações 
passadas contêm em si uma soma 
determinada de co nhe ci men to objetivo do 
mundo, sem a qual o homem não poderia 
adaptar a sua ação ao seu meio ambiente 
e não poderia subsistir enquanto espécie. 
Aprendendo ao mesmo tempo a falar e 
a pensar, assimilamos essa aquisição de 
uma maneira relativamente fá cil; não temos 
que redescobrir cons tan te men te a América, 
o que tornaria impossível todo o progresso 
intelectual e cultural33.
        À medida que as experiências 
cons ti tu ti vas do aprendizado social se 
re pe tem, acumulando-se, os traços que 
dei xam cada uma delas se sobrepõem, 
com bi nam-se, re for çam-se, interiorizando-
se cada vez mais profundamente, 
transformando-se em dis po si ções gerais 
e naturalizadas. Isto é, a re pe ti ção de 
uma situação diante da qual apren de mos 
a distinguir um com por ta men to legítimo 
de outros ilegítimos (so ci al men te 
reprováveis) gera uma ten dên cia. Assim, 
sem necessitarmos de uma or ques tra ção 
consciente das vantagens e des van ta gens 
sociais de cada comportamento pos sí vel, 
agimos de forma a reproduzir a ordem 
social, de acordo com as dis po si ções 

in te ri o ri za das. 
        Desta forma, os con di ci o na men tos 
as so ci a dos a uma classe particular 
de con di ções de existência produzem 
o ha bi tus, sis te mas de disposições 
duráveis, es tru tu ras estruturadas 
predispostas a fun ci o nar como estruturas 
estruturantes, isto é, en quan to princípios 
geradores e or ga ni za do res de práticas 
e de representações, que po dem ser 
objetivamente adaptadas a seus fi ns sem 
supor o alcance consciente desses fi ns 
e o domínio expresso das operações 
necessárias para alcançá-los34.   Esses 
es que mas de classifi cação do mundo social 
in te ri o ri za dos durante toda a trajetória social 
do indivíduo “dizem tudo sobre o mundo 
antes que o vejamos”, usam a experiência 
sensorial como confi rmação ajustada às 
dis po si ções do que pode e deve ser visto 
e que governam, com maior ou menor 
ri gi dez, nossa percepção (estereótipos)35.  
        Esse saber prático, espontâneo e 
in te ri o ri za do fundamenta-se num princípio 
de economia da práxis inevitável na vida 
co ti di a na36. Como ensina Agnes Heller, 
“cada  uma de nossas atitudes baseia-
se numa ava li a ção probabilística. Em 
breves lapsos de tempo, somos obrigados 
a realizar ati vi da des tão heterogêneas 
que não po de rí a mos viver se nos 
empenhássemos em fazer com que nossa 
atividade dependesse de con cei tos 
fundados cientifi camente”37.
        De alguma maneira, o saber 
teórico das re pre sen ta ções, adapta-se 
a um sa ber prático que lhe é anterior38. 
É a con cor dân cia entre as estruturas 
objetivas e as es tru tu ras cog ni ti vas, entre 
a  conformação do ser e as formas do 
conhecer, entre o cur so do mun do  e as 
expectativas a seu res pei to que tornam 
possível esta relação com o mun do que 
Husserl descrevia com o nome de “ati tu de 
natural” ou de “ex pe ri ên cia dó xi ca”, mas 
deixando de lembrar as con di ções so ci ais 
de possibilidade39. Esta ex pe ri ên cia 
apreende o mundo social e suas di vi sões 
arbitrárias, a começar pela di vi são 
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so ci al men te construída entre os se xos40, 
como na tu rais, evidentes, e concentra, 
desta ma nei ra, todo um reconhecimento de 
le gi ti mi da de41. 
        Assim, como observa Vitorino 
Sam paio, “mediante a projeção reiterada 
de re pre sen ta ções e esquemas de 
com por ta men to, a publicidade promove 
uma espécie de te ma ti za ção pública 
“invisível” de ques tões fundamentais, em 
que os sentidos da ação humana são 
tratados de forma na tu ra li za da, como se 
não houvesse sim ples men te al ter na ti vas 
de modelos e atitudes além da que las 
anunciadas”42. Em função disso, o 
questionamento de um discurso construído 
com base em disposições incorporadas 
em condições semelhantes não pode se 
limitar a uma condenação ética por parte 
do edu ca dor. Cabe a este “des-moralizar” 
o es te re ó ti po situando-o, para o aluno, 
como um facilitador cultural, socialmente 
construído, e questionável como tal.
        A análise dos resultados da primeira 
e segunda fases da pesquisa permite-nos 
concluir que a intervenção, propondo uma 
reflexão sobre o estereótipo, produziu 
no tá veis efeitos no discurso dos alunos. 
As categorias de “opinião dominante” e 
“opi nião dominada” defi nidas na primeira 
fase inverteram-se. Isto é, a maioria 
dos que de sau to ri za ram a abordagem 
do elevador num primeiro momento 
reconsiderou suas propostas. A título de 
exemplo: “Acho que não tinha nada a 
ver o que eu falei”. (Co lé gio Sion); “Falei 
besteira, mas tudo bem. Valeu”. (Colégio 
Santa Cecília). Ou tros re la ti vi za ram 
suas afirmações: “Acho que tá tudo 
bem as idades serem di fe ren tes, mas 
o cara exagerou um pouco”. (IAE). Ou 
re co nhe ce ram que, pelo menos em 
aná li ses ca su ís tas, as possibilidades de 
relação afe ti va em relação às idades são 
mais am plas: “Nes te caso é diferente. O 
senhor é con ser va dão, se cuida”43 (IAE).
        Desta forma, podemos concluir 
pela pertinência da proposta pedagógica 
em pre en di da e pela necessidade de uma 

re fl e xão mais ampla sobre o papel do uso 
dos meios como suporte para discussão 
dos es te re ó ti pos em geral . 
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são indispensáveis para a vida em sociedade. Sem elas, 
o indivíduo permaneceria mergulhado no fl uxo e refl uxo 
da sensação pura; ser-lhe-ia impossível compreender o 
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